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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA   DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  PEDIDO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  INSERÇÃO  DO 
NOME  DA EMPRESA NO  CADASTRO  RESTRITIVO  DE 
CRÉDITO.  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  INEXISTÊNCIA  DA  RELAÇÃO  DE 
CONSUMO.  INAPLICABILIDADE.  CONTRATO  DE 
PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO PARA CONSULTAS PRÉVIAS 
DE CHEQUES DOS CLIENTES. FOMENTO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL.  RELAÇÃO  ECONÔMICA.  DANOS 
MORAIS.  PESSOA  JURÍDICA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DE  OFENSA  À  HONRA  OBJETIVA. 
DESPROVIMENTO.

- Quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 
conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
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Justiça, o critério adotado para determinação da relação de 
consumo é o finalista. Desse modo, para caracterizar-se como 
consumidora, a parte deve ser destinatária final econômica 
do bem ou serviço adquirido.

-  Não há falar em reconhecimento da relação de consumo 
entre as partes quando a pessoa jurídica contrata a prestação 
de serviços que tem como propósito o fomento da atividade 
empresarial exercida.

-  A  pessoa  jurídica  é  passível  de  sofrer  dano  moral, 
entretanto,  deve-se  restar  efetivamente  demonstrado  o 
ferimento  à  sua  honra  objetiva,  isto  é,  ao  conceito  de  que 
goza no meio social.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do  recurso  e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Hardman 
Incorporação e Participação LTDA contra sentença prolatada pelo Juízo da 8ª vara 
Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de 
Débito c/c Obrigação de Fazer e Indenizatória ajuizada em face do Serasa S/A.

A magistrada,  em decisão  prolatada  às  fls.  133/140,  julgou 
parcialmente  procedente  a  demanda  declarando  devidas  as  cobranças  de  R$ 
1.061,59 (hum mil sessenta e um reais e cinquenta e nove centavos) e R$ 563,34 
(quinhentos e sessenta e três reais e trinta e quatro centavos) e ilegal a cobrança de 
R$  208,04  (duzentos  e  oito  reais  e  quatro  centavos)  bem  como  irregular  a 
negativação desta decorrente.
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Em observância à súmula 385 do STJ, o Juízo primevo deixou 
de  fixar  uma  indenização  por  danos  morais  e,  por  fim,  condenou  a  parte 
autora/apelante ao pagamento das custas e honorários advocatícios, este fixados 
em R$ 1.000,00 (hum mil reais).

Irresignado,  o  recorrente  sustenta,  às  fls.  142/153,  que  o 
decisum merece reforma nesta Corte, alegando a existência da relação de consumo 
entre as partes contratantes e a necessidade da inversão do ônus da prova.

Assevera ainda, sobre o cabimento da indenização por danos 
morais no caso em comento.

Com base nesses argumentos, postula  o provimento do apelo 
para  reformar  a  sentença  e  declarar  a  inexigibilidade  da  quantia  em  excesso 
cobrada. Pugna também que o seu nome seja retirado do rol de inadimplentes, 
sob pena de cominação de multa diária, de modo a assegurar o resultado prático

Contrarrazões ofertadas às fls.  158/161, pelo desprovimento 
do recurso e manutenção de todos os termos da decisão vergastada.

Cota ministerial às fls. 170/171, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Dr. Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado) – Relator

O  ponto  controvertido  do  presente  recurso  apelatório  diz 
respeito a suposta existência de relação consumerista entre os litigantes a fim de 
possibilitar a inversão do ônus da prova e, consequentemente, considerar abusivas 
todas  as  cobranças  efetuadas  pela  empresa  de  proteção  creditícia.  Cinge-se 
também quanto à possibilidade de uma indenização por danos morais em face da 
inserção do nome da empresa no cadastro restritivo de crédito.
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Dessume-se dos autos que a recorrente contratou a apelada 
com a finalidade de realizar consultas prévias aos contratos firmados com os seus 
cliente, bem como estabelecer o faturamento de despesas e conferir os cheques.

Feito este registro, resta claro que o serviço em debate tinha o 
propósito  de  desenvolver  a  atividade  empresarial  do  apelante.  Forte  em  tais 
razões,  vislumbro  a  existência  de  relação  econômica  entre  as  partes  e  não 
consumerista.

Ademais,  insta  frisar  que  o  critério  adotado  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça para determinação da incidência da relação de consumo é o 
finalista. Desse modo, para caracterizar-se como consumidora, a parte deve ser 
destinatária final econômica do bem ou serviço adquirido.

No  caso  em  que  pessoa  jurídica  contrata  a  prestação  de 
serviços de informações sobre cheques  não há como se reconhecer a existência de 
relação de consumo, uma vez que o programa teve o propósito de fomento da 
atividade empresarial exercida, não havendo, pois, relação de consumo entre elas.

Sobre  esse  entendimento,  colaciono  o  seguinte  julgado  do 
Tribunal de Cidadania.

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR. 
CONTRATO  PARA  USO  DE  SOFTWARE  DE  VENDAS  ON  LINE. 
INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES  DA  CORTE.  1.-  Quanto  à 
aplicação do CDC, conforme entendimento firmado por esta Corte, o 
critério adotado para determinação da relação de consumo é o finalista. 
Desse modo, para caracterizar-se como consumidora, a parte deve ser 
destinatária final econômica do bem ou serviço adquirido. 2.- No caso 
dos autos, em que pessoa jurídica contrata uso de software de vendas 
on line, não há como se reconhecer a existência de relação de consumo, 
uma vez que  o  programa teve o  propósito  de  fomento da atividade 
empresarial exercida, não havendo, pois, relação de consumo entre as 
partes.  3.-  Agravo  Regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  nos  EDcl  no 
AREsp:  245697  PR 2012/0222041-6,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
Data  de  Julgamento:  14/05/2013,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 07/06/2013)
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Assim,  fica  evidenciado  a  inaplicabilidade  das  regras 
protetivas do Código de Defesa do Consumidor, como, por exemplo, a inversão 
do ônus da prova.

No que concerne aos danos morais, é cediço o entendimento 
de que pessoa jurídica é passível de sofrer danos morais, nos termos da Súmula n° 
227 do Superior Tribunal de Justiça 

Súmula nº 227 STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.

Porém, diversamente do que ocorre nos casos envolvendo o 
dano moral das pessoas físicas, a pessoa jurídica não possui honra subjetiva. A 
natureza  do  dano  moral  que  se  reconhece  judicialmente  em  favor  da  pessoa 
jurídica  não  autoriza  aplicar-se  a  mesma  dispensa  probatória  do  dano  moral 
subjetivo, que se considera in re ipsa. 

Quando se trata de pessoa jurídica, exige-se a prova material 
de que o ato ilícito  efetivamente causou lesão a sua honra objetiva.  Ou seja,  é 
preciso demonstrar um juízo que, por exemplo, seu nome e/ou sua reputação na 
praça  foram  prejudicados,  ou  ainda,  que  sofreu  restrição  de  crédito,  etc.  Do 
contrário, não há falar em dano moral.

No caso dos autos, não há nenhuma comprovação de que a 
conduta da apelada tenha causado o descrédito do nome da empresa autora na 
praça.  Isso se  deve,  sobretudo,  à ausência de comprovação de efetivo prejuízo 
material,  isto  é,  de  redução  da  clientela  ou  do  fluxo  patrimonial  –  um  bom 
parâmetro para aferir a imagem da empresa.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

RECURSO  INOMINADO.  TELEFONIA.  COBRANÇA  DIVERSA  DA 
CONTRATADA. CONDUTA ABUSIVA DA RÉ. COBRANÇA INDEVIDA. 
RESTITUIÇÃO,  EM  DOBRO,  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE 
COBRADOS. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. Havendo a ré 
efetuado cobranças em desacordo com o contratado pela autora, cabível o 
acolhimento  do  pedido  de  restituição,  em  dobro  dos  valores  pagos 
indevidamente.  A  pessoa  jurídica  é  passível  de  vir  a  sofrer  lesão  de 
natureza  moral  quando  abalada  em  sua  honra  objetiva,  a  teor  da 
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Súmula  nº  227  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  situação  aqui  não 
evidenciada,  todavia.  Dano  moral  que  não  restou  configurado, 
porquanto não houve ofensa a atributo pessoal da autora, tratando-se, o 
fato  de  mero  descumprimento  contratual.  Recurso  parcialmente 
provido.  (TJRS;  RecCv  30427-33.2013.8.21.9000;  Palmeira  das  Missões; 
Primeira  Turma  Recursal  Cível;  Relª  Desª  Marta  Borges  Ortiz;  Julg. 
17/12/2013; DJERS 19/12/2013) 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  DANO  MORAL. 
PESSOA  JURÍDICA.  HONRA  OBJETIVA.  OFENSA  NÃO 
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO APELO.  Pessoa  jurídica pode 
sofrer dano moral, mas apenas na hipótese em que haja ferimento à sua 
honra objetiva, isto é, ao conceito de que goza no meio social. (TJPB; AC 
200.2009.045783-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 30/07/2013; Pág. 9) 

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, para manter todos os termos da sentença vergastada.

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 
de março de 2015,  conforme certidão de julgamento,  a  Exma. Desa.  Maria das 
Graças Morais Guedes, dele participando, além desta, o Exmo. Relator, Dr. Marcos 
Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes),  a Exma. Dra. Vanda Elisabeth Marinho (Juíza convocada para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. José 
Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,  
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 12 de março de 2015

Dr. Marcos Coelho de Salles

 Juiz convocado/Relator
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